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- Obras e Edificações (C.O.E.) do Município e dá outras 
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CÂM./1RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EQUIPE DE PUBLICACAO 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

30 OUT 2007 

S P 42 
Art. 1° - Inclui o item 5.2.2, da seção 5.2 - Fechamento do 
Capítulo 5- Preparação e Execução de Obras da Lei n° 11.228, de 25 de junho 
de 1992, do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São Paulo, 
com a seguinte redação: 

"5.2.2- A execução e/ou durante a permanência do tapume no período 
autorizado, não poderá produzir no seu recobrimento, qualquer tipo de relevo nas 
junções, em parte ou na sua extensão, elementos pontiagudos, perfurantes ou 
cortantes de qualquer tipo de material." 

e 	 Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A~a Cicone - As Patiar-~ 
.4.rf3 

Gabinete do Vereador Attila Russomanno 

JUSTIFICATIVA 

• 	O presente projeto de lei objetiva dentro do segmento da Construção Civil 

intervenções preventivas quanto a segurança de transeuntes no que diz respeito às 

normas gerais e critérios básicos para confecção e manutenção de tapumes 

estabelecidos no Alvará de Autorização constante na normatização do Código de 

Obras e Edificações (C.O.E.) do município. 

Desse modo, correções de erros por falhas estruturais apresentadas em 

alguns tipos de relevo nos tapumes, podem através dessa propositura serem 

evitados. 

Pelo exposto, solicito aos nobres pares, a aprovação da proposta em pauta. 

• 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  R - 	51-1 _t 	1i -e () I 20 f, 	(a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

01 /41 iú- 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisie Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
c/14 1 ol 

ÂNGELA ORDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leclislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 09 de novembro de 2007. 
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. etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 
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CÂM./1RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0752/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno, que visa incluir 

o item 5.2.2, da seção 5.2 — Fechamento do Canteiro de Obras, do Capítulo 5 — Preparação 
e Execução de Obras da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações). 

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilícia, que tem por objetivo não só o 

controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também o 

ordenamento da cidade no seu conjunto. 

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 

definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 

à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos". 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o Estado, 

mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 

administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração 

fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos 

particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de 

atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito 

Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

O mérito sobre a conveniência técnica e oportunidade da alteração pretendida compete à 

Comissão de Mérito. 

17- RELCOM 
17- 1763/2007 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Por versar a propositura sobre matéria de Código de Obras, deverão ser realizadas pelo 

menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto (art. 41, inciso VII da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo). 

Para aprovação da matéria, deverá ser observado o quórum de maioria absoluta, nos 

termos do disposto no art. 40, § 3°, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto que encontra guarida nos 

arts. 13, inciso XX, e 37, "cape, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, us 

1111111111■ 

 

Legislação Participativa,12\U- 
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IRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9733 	DATA: 21/05/2008 	FL: 1 DE 5 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a 
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, indusive no Diário 
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no 
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados. 

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio 
ambiente. 

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de 
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 
143/07. 

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico 
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá 
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais 
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam 
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para 
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas 
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais, 
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Farhat. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental, 
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento, 
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de 
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle 
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena. 

Em não havendo Inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Recicláver, em 
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas 
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do 
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar 
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico 
Macen a. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em 
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso, 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de 
autoria do nobre Vereador Beto Custódio. 

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas, 
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o 
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

• 
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção 
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo 
relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas 
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos 
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências, 
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das 
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas 
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro 
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas 
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes 
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva 
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de 
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do 
capitulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do 
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07. 
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em 

jomais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram 
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas. 

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos. 
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências 

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência 
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos. 

As 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando 
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo 
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô. 
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem 
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais 
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual 
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para 
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção 
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução. 

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à 
discussão que interessa aos senhores presentes. 

Bem vindos. A Casa é dos senhores. 
Muito obrigado a todos. 
Está encerrada esta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que 
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até 
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário 
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de 
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de 
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade. 
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo 
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação 
e a qualquer manifestação das pessoas presentes. 

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da 
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras 
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para 
falar vai falar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da 
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação, 
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser 
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se 
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal 
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o 
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre 
outros impactos mediante critérios estabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a 
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino 
Gadelha. 
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena. 
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o 
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento 
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se 
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e 
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O 
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o 
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo 
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da 
mesma lei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador 
Toninho Paiva. 
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos 
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa 
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e 
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências. 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal 
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva. 
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e 
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo 
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto 
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da 
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos 
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei 
14.439/07". Uso de energia solar... 

• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por 
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas 
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado 
na Lei 14.459/07. 
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda 
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da 
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos 
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha. 
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de 
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras 
providências. Relator Vereador Farhat. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e 
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão 
claras na relação como o proposto. 

• O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública 
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat. 
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o 
relator. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiéncia pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva. 
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à 
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho. 
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do 
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras 
providências. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dm romc -realiz 
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva. 
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos 
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso 
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat. 
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia 
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico 
Macena. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico 
Macena. 
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito 
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha. 
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de 
sacolas plásticas e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das 
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos 
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do 
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont - 
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição 
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na 
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a 
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para 
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias 
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é 
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico 
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é 
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de 
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o 
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas 
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de 
deposição dos aterros e os de sua decomposição. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena. 
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de 
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07: 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - È o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos 
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa, 
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação 
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 54112007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto. 
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos 
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma 
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja 
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se 
manifestar acerca da sua posição. 
- Documento a que se refere o vereador. • 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege 
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde 
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui, 
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse 
autor, seria muito importante no auxilio da finalização do projeto. 
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e 
dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07: 

• 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o se guinte: considerando que SVMA é favorável à 
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o 
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à 
presente propositura com altera ções que julgamos ser absolutamente necessária, posto q ue 
diferentemente do a q uecedor solar q ue funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação 
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obri gatoriamente a 
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de 
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a altera ções no texto deste PL no sentido de as células 
fotovoltaicas serem inseridas na ilumina ção pública de forma alternativa complementar à 
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano. 
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Fran ge, institui o Plano Municipal de Drena gem Urbana, 
relator Chico Macena. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis., 
O SR. PRESIDENTE(Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
pública do PL 678/06 do Vereador 	 acena. 
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação 
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e 
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano. 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais 
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação 
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de 
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha. 
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de 
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano. 
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta 
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de 
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o 
autor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a 
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano. 
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das 
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser 
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de 
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva. 
Estamos retirando o item 20 da pauta. 
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena. 
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal 
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator 
é o Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. André Goldman. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia 
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela 
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento. 
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá 
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por 
escrito." 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre 
Vereadora Sonin ha. 
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse 
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de 
seus pontos principais. 
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178, 
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas. 
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar, 
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita 
essa adequação técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa 
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de 
Conclusão, e dá outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é 
o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito 
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança, 
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou 
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Não há Vereadores inscritos. 

P1  



• 

Folha n2 o2 0 	do1 

Processo  PL  

/narrar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 

O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da p750-6gra;not5ré—VerE 
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante 
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um 
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito. 
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta. 
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência 
pública ao PL 220/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o 
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento. 
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá 
outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a 
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de 
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. 
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre 
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de 
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas 
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de 
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em 
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais 
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar 
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare 
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso. 
Então, o projeto tem de ser modificado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre 
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e 
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de 
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no 
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, estre-FiEeiT5 a a 
audiência pública ao PL 752/07. 
O item 32 é igual ao 21. 
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um 
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa., 
acatamos. Assim, o projeto está retirado. 
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07. 
Passemos ao item seguinte, PL .170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre 
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá 
outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo 
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o 
artigo 7°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 170/08. 

410 	
Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe 
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do 
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o 
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o 
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão 
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em 
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve 
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar 
nesse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a 
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os 

0110 

	

	
carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Toninho Paiva. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07. 
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente 
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga, 
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de 
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o 
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. Relator: Dr. Farah. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a 
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL. 
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007. 
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Segunda, supressão do artigo 25°. 
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do 
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que 
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André. 
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria 
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah. 
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...". 
Relator: Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler. 
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito 
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma 
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr. 
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo. 
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos 
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2 0, 30, 40, 50, 6° e 7° à Lei 11.039, 
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias". 
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador 
Chico Macena. 
Está realizada, portanto, a audiência pública. 
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e 
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart, 
de relatoria do Dr. Farah. 
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de 
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico 
Macena. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e 
relatoria do Vereador Chico Macena. 
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou 
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão 
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre 
Vereador. 
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat. 
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria 
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah. 
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe 
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou 
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06. 
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de 
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande 
Vereador. 
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo 
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências". 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do 
vereador Aurélio Nomura. 
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária. 
Está encerrada a audiência pública. 

• 

• 



Ssgue --juntada rx
sta ft 

 . 
e papei d, f f  ---- - 	 a f a documento(s) 

inamarAives 
de Ccusa Junior P Secretário de 

Comissão RF - 101204 

• 



CAMARA MUNICIPAL DE _ 

PAULO 

Inamar A. k: ,..1.usa 3r. 
REG. 101294 

Fo!ha 
k 

Vereador Carlos Apolináno- 
Presidente 

Vereador Chico Macena 
Relator 

17 - RELCOM 
17- 3203/2008 

16- PAR 
16-01148/2008 PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N9  752/07 

O presente Projeto de Lei n2  752/07, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, 
inclui o item 5.2.2., da Seção 5.2 — Fechamento do Canteiro de Obras do Capítulo 5 — 
Preparação e Execução de Obras da Lei n 2  11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de 
Obras e Edificações (COE) do Município de São Paulo, e dá outras providências 

Segundo a justificativa do autor, o PL visa intervenções preventivas quanto a 
segurança de transeuntes, no que diz respeito às normas gerais e critérios básicos para 
confecção e manutenção de tapumes estabelecidos no Alvará de Autorização constante na 
normatização do COE. 

A propositura inclui o item 5.2.2, da seção 5.2 — Fechamento do Canteiro de Obras do 
Capítulo 5 — Preparação e Execução de Obras, do COE, com a seguinte redação: 

"5.2.2. — A execução e/ou durante a permanência do tapume no período autorizado, 
não poderá produzir no seu recobrimento, qualquer tipo de relevo nas junções, em parte ou 
em sua extensão, elementos pontiagudos, perfurantes ou cortantes de qualquer tipo de 
material." 

Estabelece o prazo de 60 dias para a regulamentação da Lei pelo Executivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura no parecer 1889/07, por encontrar fundamento nos artigos 13, 
inciso XX, e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município. 

Foram realizadas 2 Audiências Públicas por se tratar de matéria relacionada ao • 	Código de Obras e Edificações. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à 
propositura visto serem intervenções visando a segurança dos munícipes. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em j 1-/ 	 't? 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

3 

Sala das Sessões, 

MMI-1 MIUWAN 
Líder do P.P. 

• 

• 

Folha no  2  	dO PrOcezo 
no  d1Øe f L  



......... ... 	01..; 
rio  C7-$2  cle 	 

.................. 
are.1.1■•• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TO 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• 	AJO Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05. 435/05, 

436105. 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509105, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 749105. 

LUCAS MANdÈt M1f. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMIN,ISTRAPI/0 

RF. 11.234 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

AtTILA RUSSOMANNO 
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ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245106, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06 
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1;11,07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 62.910 -7, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já. renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

g 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 
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• 

Ângela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Sra. 	s.:cretárin. 

I Conforme solicitado 1.  

segue o presente 	 pars voltn à trarnitaçãe. • 
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etor de Pesq. e Análise Prévia 
P 55.289 

CÁMARAM.-UNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0752/07 - atualização da pesquisa de fls. 04. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov. br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 

• 
utilização de obras e edificações, dentro dos !imites dos imóveis, e dá outras providências 
(especialmente Capítulo 5); 

- Lei Municipal n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios,e dá outras providências (art. 5 0 , parágrafo único); 

- PL 0137/11, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e 
casos similares, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2012 

411 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0752-07 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 

construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 

Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 

disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 

Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 

32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 

constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 

de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 

documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 

desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 

Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Lei r; 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

;4 1, 	• . ■.• 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
• sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e 111 assim discriminados: 

Anexo 1 
1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7_ Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

411 	10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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5 Preparação e Execução de Obras 

A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e 
complementares, suas instalações e equipamentos, será pro-
cedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa téc-
nica, às NTO e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores, da comunidade, das proprieda-
des e dos logradouros públicos, observada em especial a 
legislação trabalhista pertinente. 

5.1 Canteiro de Obras 
O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execu-
ção e desenvolvimento das obras, serviços complementares, 
implantação de instalações temporárias necessárias à sua 
execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósi- 
tos, estande de vendas e outros. 

5.1.1 Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção 
do passeio desobstruído e em perfeitas condições, conforme 
legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização, 
ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga 
e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior 
dos tapumes que avançarem sobre o logradouro. 

5.1.2 Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a 
arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de 
placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de 
interesse público. 

5.2 Fechamento do Canteiro de Obras 

Para todas as construções, excetuadas as residências unifa-
miliares, será obrigatório o fechamento no alinhamento, do 
canteiro de obras, por alvenaria ou tapume com altura mínima 
de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros). 

5.2.1 Durante o desenvolvimento de serviços de fachada nas obras 
situadas no alinhamento ou dele afastadas até 1,20 m (um 
metro e vinte centímetros) será obrigatório, mediante emissão 
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&g, go4Jim de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre o pas-
seio até, no máximo, metade de sua largura, de forma a 
proteger o pedestre. 

5.2.1.1 Quando a largura livre do passeio resultar inferior a 0,90 m 
(noventa centímetros) e se tratar de obra em logradouro su-
jeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser solicitada auto-
rização para, em caráter excepcional, e a critério da PMSP, 
desviar-se o trânsito de pedestres para parte protegida do 
leito carroçável. 

5.2.1.2 Enquanto os serviços da obra se desenvolverem a altura su-
perior a 4,00 m (quatro metros) do passeio, o tapume será 
obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupa-
ção do passeio apenas para apoio de cobertura para proteção 
de pedestres, com pé direito mínimo de 2,50 m (dois metros 
e cinquenta centímetros). 

5.2.2.2 Concluídos os serviços de fachada, ou paralizada a obra por 
período superior a 30 (trinta) dias, o tapume será obrigatoria-
mente recuado para o alinhamento. 

5.3 Plataformas de Segurança e 
Vedação Externa das Obras 
Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00 m 
(nove metros) de altura, será obrigatória a execução de: 

a) plataformas de segurança a cada 8,00 m (oito metros) ou 
3 (três) pavimentos; 
b) vedação externa que a envolva totalmente. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15442 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 4 0  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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- os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 6 0  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO IH 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 7 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 2o Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o praio 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPITULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
7o desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 2 13  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 3 0  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprinnento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1 0  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3 0  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 eS'I.c)  do`art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1° Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2 0  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1° Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 2 0  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 



k.ofha rr 	_____do proc 

flifIrCLIC 	r • 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 

a 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada  
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 

• 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 
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PROJETO DE LEI 01-00137/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de 
readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção 
do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° A instalação de rotatórias, a readequação geométrica ou o estreitamento de 
vias, deverão ser realizadas mantendo-se ou restabelecendo a permeabilidade do 
solo, mediante a remoção da camada asfáltica original. 
Art. 2° No local onde forem instaladas as rotatórias ou realizadas a readequação 
geométrica ou o estreitamento de vias deverão ser construídos canteiros sem 
qualquer tipo de impermeabilização em sua base, de forma a permitir a infiltração 
de águas pluviais. 
Art. 3 0  Os canteiros sempre que possível deverão ser construídas no nível da 
calçada ou do pavimento asfáltico, conforme o caso, podendo excepcionalmente, 
quando as condições o exigirem, ter altura máxima de 60 (sessenta) centímetros 
ou a mesma de outro canteiro contíguo pré-existente. 
Art. 4° A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos descritos na presente 
lei não poderá obstruir a circulação de pedestres ou seu acesso a edificações. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2011. Às Comissões competentes." 

• 
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PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N 2  752/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 

incluir o item 5.2.2, da Seção 5.2 - Fechamento do Canteiro de Obras do Capítulo 5 - 

Preparação e Execução de Obras da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código 

de Obras e Edificações - COE). 

Segundo a justificativa do autor, a propositura objetiva intervenções 

preventivas quanto à segurança de transeuntes, no que diz respeito às normas gerais 

e critérios básicos para confecção e manutenção de tapumes estabelecidos no Alvará 

de Autorização constante na normatização do COE do Município. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para 

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Entretanto, ouvida a Assessoria e 

Consultoria de Urbanismo e Meio Ambiente desta Casa, sugerimos alteração para 

aprimorar a redação do item 5.2.2, na forma do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 752/2007 

Inclui o item 5.2.2, da seção 5.2 - Fechamento 

do Canteiro de Obras do Capítulo 5 - Preparação 

e Execução de Obras da Lei n° 11.228, de 25 de 

junho de 1992, do Código de Obras e Edificações 

(C.O.E.) do Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Inclui o item 5.2.2, da seção 5.2 - Fechamento do Canteiro de Obras do 

Capitulo 5 - Preparação e Execução de Obras da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 

1992, do Código de Obras e Edificações (COE.) do Município de São Paulo, com a 

seguinte redação: 

"5.2.2- A instalação e a permanência do tapume no período autorizado não 

poderá produzir, no seu recobrimento, qualquer tipo de relevo nas junções, em parte 

17- RELCOM 
17- 00223/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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ou na sua extensão, elementos pontiagudos, perfurantes ou cortantes de qualquer,  

tipo de material." 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 11/03/ii. 
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